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ANEXO I

Estampilhas especiais para bebidas espirituosas

Modelo A 

  
 1 — Especificações do modelo:
1.1 — Dimensão — 160 mm de comprimento × 18,5 mm 

de largura.
1.2 — Desenho — no lado esquerdo, inscrição «Direc-

ção -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre 
o Consumo», no centro, numeração alfanumérica, a pri-
meira letra para o ano, a segunda letra para a série e sete 
dígitos para numeração sequencial anual, no lado direito, 
holograma com escudos nacionais estampados.

1.3 — Forma de apresentação — em folha com formato 
30 cm × 34 cm, com 24 estampilhas, embaladas em con-
juntos de 1000 folhas, ou cortadas e cintadas em grupos de 
500 exemplares, embalados em caixas de 60 mil unidades.

1.4 — Papel — sem elementos de segurança e sem ser 
autocolante.

Modelo B 

  
 2 — Especificações do modelo
2.1 — Formato — circular, com diâmetro de 20 mm; eti-

queta holográfica autocolante, com escudos nacionais e com 
numeração alfanumérica, a primeira letra para o ano, a segunda 
letra para a série e sete dígitos para numeração sequencial anual.

2.2 — Forma de apresentação — em rolos de 5000 uni-
dades, com mandril interno de duas polegadas; distância 
entre hologramas — 5,4 mm; largura dos rolos — 26 mm.

2.3 — Em rolos de 5000 unidades, com mandril interno 
de duas polegadas; distância entre hologramas — 5,4 mm; 
largura dos rolos — 26 mm.

3 — Tipos de fornecimento — as estampilhas são for-
necidas nas seguintes quantidades mínimas:

3.1 — Modelo A, em folhas — 24 embaladas em con-
juntos de 1000 folhas;

3.2 — Modelo A, cortadas — 500 ou múltiplos de 500;
3.3 — Modelo B — 5000 ou múltiplos de 5000.

ANEXO II

Tabela de codificação das bebidas espirituosas 

Código Designação

A02 Aguardentes vínicas e bagaceiras envelhecidas.

A0201 Capacidade igual ou superior a 0,25 l e igual ou inferior 
a 0,5 l. 

A0202 Capacidade superior a 0,5 l e igual ou inferior a 1 l. 
A0203 Capacidade superior a 1 l. 
A03 Outras bebidas espirituosas vínicas 

A0301 Capacidade igual ou superior a 0,25 l e igual ou inferior 
a 0,5 l. 

A0302 Capacidade superior a 0,5 l e igual ou inferior a 1 l. 
A0303 Capacidade superior a 1 l. 
A04 Aguardentes não vínicas 

A0401 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
A05 Gin e Genebra 

A0501 Capacidade igual ou superior a 0,25 l.
A06 Licores 

A0601 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
A07 Whisky 

A0701 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
A08 Vodka 

A0801 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
A09 Outras bebidas espirituosas não vínicas 

A0901 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
II — Região Autónoma dos Açores

B01 Licores produzidos na Região Autónoma dos Açores 

B0101 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
B02 Outras bebidas espirituosas produzidas

na Região Autónoma dos Açores

B0201 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
B03 Outras bebidas espirituosas provenientes

de outros países para consumo
na Região Autónoma dos Açores 

B0301 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
III — Região Autónoma da Madeira

C01 Rum da Madeira 

C0101 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
C02 Outras bebidas espirituosas produzidas

na Região Autónoma da Madeira

C0201 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 
C03 Outras bebidas espirituosas provenientes

de outros países para consumo
na Região Autónoma da Madeira 

C0301 Capacidade igual ou superior a 0,25 l. 

Código Designação

I — Continente 
A01 Aguardentes vínicas e bagaceiras

A0101 Capacidade igual ou superior a 0,25 l e igual ou inferior 
a 0,5 l.

A0102 Capacidade superior a 0,5 l e igual ou inferior a 1 l.
A0103 Capacidade superior a 1 l. 

 Portaria n.º 1632/2007
de 31 de Dezembro

Nos termos do artigo 57.º do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Singulares, os sujeitos passivos 
devem apresentar anualmente uma declaração de modelo 
oficial relativa aos rendimentos do ano anterior.

Para o ano de 2008, mostra -se necessário proceder à actua-
lização do modelo da declaração modelo n.º 3 e de alguns dos 
anexos, bem como actualizar as respectivas instruções de pre-
enchimento, visando essencialmente torná -lo mais consentâ-
neo com a implementação do sistema de pré -preenchimento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-

ças, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 
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30 de Novembro, e do n.º 1 do artigo 144.º do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, o seguinte:

1.º São aprovados os seguintes novos modelos de impres-
sos a que se refere o n.º 1 do artigo 57.º do Código do IRS:

a) Declaração modelo n.º 3 e respectivas instruções de 
preenchimento;

b) Anexo B (rendimentos empresariais e profissionais 
auferidos por sujeitos passivos abrangidos pelo regime 
simplificado ou que tenham praticado actos isolados) e 
respectivas instruções de preenchimento;

c) Anexo C (rendimentos empresariais e profissionais au-
feridos por sujeitos passivos tributados com base na contabili-
dade organizada) e respectivas instruções de preenchimento;

d) Anexo D (imputação de rendimentos de entidades 
sujeitas ao regime de transparência fiscal e de heranças 
indivisas) e respectivas instruções de preenchimento;

e) Anexo E (rendimentos de capitais) e respectivas ins-
truções de preenchimento;

f) Anexo G (mais -valias e outros incrementos patrimo-
niais) e respectivas instruções de preenchimento;

g) Anexo H (benefícios fiscais e deduções) e respectivas 
instruções de preenchimento; h) Anexo I (rendimentos de he-
rança indivisa) e respectivas instruções de preenchimento;

i) Anexo J (rendimentos obtidos no estrangeiro) e res-
pectivas instruções de preenchimento.

2.º Os impressos aprovados pela presente portaria devem 
ser utilizados a partir de 1 de Janeiro de 2008 e destinam -se 
a declarar os rendimentos dos anos 2001 e seguintes.

3.º Os impressos ora aprovados constituem modelo ex-
clusivo da Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., e, 
quando entregues em suporte de papel, integram original e 
duplicado, devendo este ser devolvido ao apresentante no 
momento da recepção, depois de devidamente autenticado.

4.º Os sujeitos passivos de IRS titulares de rendimentos 
empresariais ou profissionais determinados com base na 
contabilidade, bem como pelo regime simplificado de tri-
butação, quando o montante ilíquido desses rendimentos for 
superior a € 10 000 e não resulte da prática de acto isolado, 
ficam obrigados a enviar a declaração de rendimentos dos 
anos 2001 e seguintes por transmissão electrónica de dados.

5.º Para efeitos do disposto no número anterior, o sujeito 
passivo e o técnico oficial de contas, nos casos em que a 
declaração deva por este ser assinada, serão identificados 
por senhas atribuídas pela Direcção -Geral dos Impostos.

6.º Os sujeitos passivos não compreendidos no n.º 5 
podem optar pelo envio da declaração modelo n.º 3 e res-
pectivos anexos por transmissão electrónica de dados.

7.º Os sujeitos passivos que utilizem a transmissão elec-
trónica de dados devem:

a) Efectuar o registo, caso ainda não disponham de 
senha de acesso, através da página «Declarações electró-
nicas», no endereço www.e -financas.gov.pt;

b) Possuir um ficheiro com as características e estrutura 
de informação, a disponibilizar no mesmo endereço;

c) Efectuar o envio de acordo com os procedimentos 
indicados na referida página.

8.º Quando for utilizada a transmissão electrónica de da-
dos, a declaração considera -se apresentada na data em que é 
submetida, sob condição de correcção de eventuais erros no 
prazo de 30 dias. Se, findo este prazo, não forem corrigidos 
os erros detectados, a declaração é considerada sem efeito.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 20 de Dezembro de 2007. 
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 Portaria n.º 1633/2007
de 31 de Dezembro

A Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, que estabelece 
o sistema integrado de gestão e avaliação de desempenho 
na Administração Pública, designado por SIADAP, prevê 
que a avaliação do desempenho seja feita com base em 
parâmetros de resultados e de competências.

Mais determina aquela lei que os modelos de fichas 
de avaliação do desempenho de dirigentes intermédios e 
demais trabalhadores da Administração Pública, bem como 
as listas de competências e demais actos necessários à sua 
aplicação, sejam aprovados por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da Administração Pública.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 36.º, no n.º 2 

do artigo 48.º e no artigo 87.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 
de Dezembro, manda o Governo, pelo Ministro de Estado 
e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Modelos de fichas

1 — São aprovados os modelos de fichas de auto-
-avaliação e avaliação do desempenho que constam dos 
anexos I, II e III da presente portaria, da qual fazem parte 
integrante, referentes a:

a) Dirigentes intermédios (SIADAP 2);
b) Trabalhadores (SIADAP 3);
c) Regime transitório previsto no artigo 80.º da Lei 

n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

2 — É aprovado o modelo de ficha de monitorização 
do desempenho, para utilização comum ao SIADAP 2, 




